
Art. 1º Aprovar a reversão de remembramento dos lotes nºs 01 e 03, situados no Setor de
Habitações Individuais Norte - SHI/Norte, QI 14, conjunto 08 na Região Administrativa do
Lago Norte - RA XXVIII.

Art. 2º Os endereços resultantes da reversão de remembramento dos lotes descritos no art.
1º desta portaria são:

I - Lote nº 1, conjunto 08, QI 14, SHI/Norte; e

II - Lote nº 3, conjunto 08, QI 14, SHI/Norte.

Art. 3º Os lotes indicados nos incisos I e II do art. 2º desta portaria devem retornar às
características anteriores ao remembramento ora revertido, conforme projeto urbanístico do
parcelamento registrado no cartório de registro de imóveis competente, em especial com
relação às suas dimensões e confrontações.

Art. 4º Os lotes indicados nos incisos I e II do art. 2º desta portaria devem seguir os
parâmetros estabelecidos na Lei Complementar nº 948, de 16 de janeiro de 2019.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MATEUS LEANDRO DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 117, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2022

Dispõe sobre redistribuição, cessão e disposição de servidores da Secretaria de Estado
de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal, de que tratam os artigos
43, 152 e 157 da Lei Complementar n° 840, de 23 de dezembro de 2011 e dá outras
providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E
HABITAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL - SUBSTITUTO, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 105, parágrafo único, incisos I e III, da Lei Orgânica do Distrito
Federal, RESOLVE:

Art. 1º Ficam suspensas, até 31 de dezembro de 2023, as autorizações de
redistribuição, cessão e disposição, de que tratam os artigos 43, 152 e 157 da Lei
Complementar n° 840, de 23 de dezembro de 2011, respectivamente, de servidores da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal.

Art. 2º As solicitações de redistribuição, cessão e disposição consideradas de relevante
interesse público, pelo órgão ou entidade cessionária, bem como aquelas exceções
previstas no art. 4° do Decreto n° 39.009, de 26 de abril de 2018, poderão ser
submetidas à apreciação e deliberação do titular desta Pasta que, em caráter
excepcional, poderá autorizá-las.

Art. 3º Revoga-se a Portaria nº 01, de 04 de janeiro de 2022, desta Secretaria de
Estado, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal nº 4, de 06 de janeiro de 2022.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MATEUS LEANDRO DE OLIVEIRA

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE

CONSELHO DE RECURSOS HÍDRICOS
DO DISTRITO FEDERAL

 

RESOLUÇÃO Nº 03, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022
Aprova o Relatório Anual de Certificação do Alcance das Metas do período 2021 do
Programa Nacional de Fortalecimento dos Comitês de Bacias Hidrográficas -
PROCOMITÊS, para o Distrito Federal.
O PRESIDENTE DO CONSELHO DE RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO
FEDERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das competências que lhe são conferidas pela Lei Distrital nº 2.725, de
13 de junho de 2001, pelo disposto no Decreto nº 30.183, de 25 de março de 2009, e as
deliberações da 47ª Reunião Extraordinária do CRH/DF, ocorrida no dia 07 de dezembro de
2022, e;
Considerando a Resolução nº 1.190, de 03 de outubro de 2016, da Agência Nacional de
Águas e Saneamento Básico - ANA, que aprova o Regulamento do Programa Nacional de
Fortalecimento dos Comitês de Bacias Hidrográficas – PROCOMITÊS, e dá outras
providências;
Considerando que o grande objetivo do PROCOMITÊS é proporcionar condições para a
melhoria da capacidade operacional dos comitês de bacias hidrográficas;
Considerando o Decreto Distrital nº 38.755, de 27 de dezembro de 2017, no qual o Distrito
Federal adere ao PROCOMITÊS;
Considerando que os Comitês de Bacias Hidrográficas do Distrito Federal se manifestaram
em favor da adesão, através do Termo de Manifestação de Interesse e Adesão ao
PROCOMITÊS, conforme modelo fornecido pela Agência Nacional de Águas e
Saneamento Básico - ANA;
Considerando os termos do Contrato ANA nº 06/2019, no qual estão estabelecidas as metas
pactuadas entre os comitês, a Entidade Estadual e este Conselho, bem como as
responsabilidades entre as partes;
Considerando que, de acordo com o § 2º do Art. 10 do Regulamento do Programa Nacional
de Fortalecimento dos Comitês de Bacias Hidrográficas, a documentação necessária para
instrução dos procedimentos de certificação foi preparada pela Entidade Estadual que, com
a colaboração dos Comitês, consolidou e enviou a este Conselho o Relatório Anual de
Certificação do Alcance das Metas do PROCOMITÊS;

Considerando o disposto no Art. 10, § 3º, que estabelece: "§ 3º. O Conselho Estadual de
Recursos Hídricos apreciará o Relatório Anual de Alcance das Metas de que trata o § 2º,
devendo se manifestar mediante resolução"; resolve:
Art. 1º Aprovar o Relatório Anual de Alcance das Metas do Programa Nacional de
Fortalecimento dos Comitês de Bacias Hidrográficas – PROCOMITÊS, elaborado pela
Entidade Estadual, como requisito para a certificação do período de 2021.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ SARNEY FILHO
Secretário de Estado do Meio Ambiente do Distrito Federal

Presidente do Conselho de Recursos Hídricos do Distrito Federal

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
HÍDRICOS - BRASÍLIA AMBIENTAL

 
ATA SUCINTA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA VIRTUAL

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DO ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL
E RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL (EIA/RIMA)

PARCELAMENTO DE SOLO URBANO - HIBISCO
Ao dia oito de dezembro de 2022, por meio de evento remoto com transmissão ao vivo pelo
Canal do YouTube do Brasília Ambiental, o INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL - BRASILIA AMBIENTAL -
IBRAM/DF realizou a Audiência Pública VIRTUAL de apresentação e discussão do
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL E RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL
(EIA/RIMA) para PARCELAMENTO DE SOLO URBANO, referente ao licenciamento
ambiental do empreendimento denominado HIBISCO, localizado no Altiplano Leste, na
Região Administrativa do Paranoá - RA VII, PROCESSO DE LICENCIAMENTO
AMBIENTAL: 00391-00010707/2018-79, TIPO DE LICENÇA: LICENÇA PRÉVIA - LP,
TIPO DE ATIVIDADE: PARCELAMENTO DE SOLO URBANO,
INTERESSADO/EMPREENDEDOR: HIBISCO Empreendimentos Imobiliários SPE
LTDA. Empresa Responsável pela Elaboração do Estudo/Relatório: PROGEPLAN
Engenharia Ambiental LTDA. A Audiência Pública foi aberta pelo Chefe da Assessoria
Técnica da Superintendência de Licenciamento Ambiental, ANTONIO TERRA. O Chefe da
Assessoria presidiu e iniciou com as boas vindas e apresentação dos tramites da audiência
pública, em especial sobre o formato online, com base na INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº
27, DE 06 DE AGOSTO DE 2020, e na RESOLUÇÃO Nº 494, DE 11 DE AGOSTO DE 2020
e demais normas ambientais, em virtude de maior participação popular sendo realizada neste
formato. Após as orientações iniciais, foi dada a palavra ao Sr. Abel Eustáquio Soares,
biólogo, coordenador técnico e responsável pela apresentação do estudo na audiência,
representante da consultoria ambiental, para apresentação pessoal e exposição inicial técnica
do estudo ambiental. Em seguida, foi dada a palavra a Sra. a Rebeca de Rosa Perez, Arquiteta
Urbanista, para que realizasse a exposição no que se refere a parte de infraestrutura e
urbanismo do empreendimento. A exposição técnica abordou os principais pontos dos
estudos, o diagnóstico ambiental da área do empreendimento, sua proposta de projeto e
implantação, seus aspectos e impactos ambientais e por fim as medidas mitigadoras
propostas. Após a exposição, foi realizado o intervalo de quinze minutos previsto na norma.
Finalizado este intervalo, a audiência foi retomada pelo Superintendente de Licenciamento
Ambiental, Sr. ALISSON SANTOS NEVES que presidiu o restante da audiência, que mais
uma vez reforçou sobre os tramites legais para participação dos interessados na audiência
pública. Dando sequência, ocorreu o encaminhamento das manifestações/contribuições à
mesa, com a manifestação do BRASÍLIA AMBIENTAL e da Consultoria Ambiental frente
aos temas abordados. Realizado um novo intervalo para que se desse mais tempo para o
encaminhamento de novas contribuições e manifestações, foram encaminhadas novas
solicitações/ contribuições, sendo estas também lidas e respondidas pela mesa. Após foi
realizado o encerramento da audiência pública. Conforme o Regulamento da audiência
pública, independente de ter participado ou não da transmissão ao vivo da audiência pública,
qualquer cidadão poderia, no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados da data de
realização da audiência pública, encaminhar suas contribuições, questionamentos ou solicitar
a anexação de documentação pelo email: licenciamento.ibram@gmail.com ou
sulam@ibram.df.gov.br, onde seriam posteriormente respondidas e incluídas na Ata
completa que será publicada em até 30 (dias) após a data de realização da audiência pública.
Cumpre destacar que esta participação é parte integrante da audiência pública, fazendo parte
de seu escopo e realização. O vídeo da audiência pública fica disponível no canal do YouTube
do Brasília Ambiental para poder ser acessado posteriormente, bem como as instruções para
participação após o encerramento da audiência, dentro do prazo de dez dias. Respeitado o
prazo de dez dias, não foram encaminhadas novas contribuições e participações sobre a
audiência pública. As instruções relativas aos canais de transmissão e respectivos
procedimentos para acesso foram divulgadas previamente, no prazo mínimo de 5 (cinco) dias
de antecedência da data de realização da audiência pública, no endereço eletrônico
www.ibram.df.gov.br e ficam disponíveis após o encerramento da Audiência Pública para
aqueles que quiserem acessar posteriormente. Os estudos e a documentação podem ser
acessados por meio do endereço eletrônico www.ibram.df.gov.br. A ata sucinta deverá ser
anexada ao processo de licenciamento ambiental e publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal e no site do BRASÍLIA AMBIENTAL, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados
a partir da data de realização da audiência pública. A ata completa (degravação) deverá ser
anexada ao processo de licenciamento e publicada no site do BRASÍLIA AMBIENTAL, no
prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de realização da audiência pública. A
Audiência Pública transcorreu de maneira adequada e de acordo com o regulamento previsto.
THÚLIO CUNHA MORAES.
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